
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 549.871 - RJ (2014/0175838-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : MICHELL NUNES MIDLEJ MARON E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDILSON DA COSTA LOPES 
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.184.765/PA, submetido ao rito do art. 543-C do CPC (Recursos 
repetitivos), ratificou o entendimento de que "a penhora eletrônica dos 
valores depositados nas contas bancárias não pode descurar-se da 
norma inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada pela 
Lei 11.382/2006), segundo a qual são absolutamente impenhoráveis 
'os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, 
proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao 
sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador 
autônomo e os honorários de profissional liberal'".
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 549.871 - RJ (2014/0175838-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : MICHELL NUNES MIDLEJ MARON E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDILSON DA COSTA LOPES 
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 

agravo em recurso especial sob o fundamento de que "a penhora eletrônica dos valores 

depositados nas contas bancárias não pode descurar-se da norma inserta no artigo 649, 

IV, do CPC (com a redação dada pela Lei 11.382/2006), segundo a qual são 

absolutamente impenhoráveis 'os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, 

proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 

liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de 

trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal".

Inconformada, a parte agravante sustenta que não foi indicado o dispositivo legal 

que autorizasse o desprovimento do agravo e que o recurso não é manifestamente inadmissível, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 549.871 - RJ (2014/0175838-9)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, utilizando-se 
da sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC (Recursos 
repetitivos), consolidou entendimento no sentido de que "a penhora 
eletrônica dos valores depositados nas contas bancárias não pode 
descurar-se da norma inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a 
redação dada pela Lei 11.382/2006), segundo a qual são 
absolutamente impenhoráveis 'os vencimentos, subsídios, soldos, 
salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 
pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de 
terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional 
liberal'" (REsp 1.184.765/PA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 3/12/2010).
Em igual sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DOS 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA.
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a 
relatoria do Ministro Luiz Fux e de acordo com o regime dos 
recursos repetitivos, cujo acórdão veio a ser publicado no 
DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o bloqueio de 
ativos financeiros em nome do executado, por meio do Sistema 
BacenJud, não deve descuidar do disposto no art. 649, IV, do 
CPC, com a redação dada pela Lei n. 11.382/2006, segundo o 
qual são absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, 
subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias 
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao 
sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador 
autônomo e os honorários de profissional liberal".
2. Sobre a interpretação a ser conferida ao art. 649, IV, do 
CPC, extraem-se dos vários precedentes jurisprudenciais 
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desta Corte os seguintes enunciados: "É possível a penhora 
'on line' em conta corrente do devedor, contanto que 
ressalvados valores oriundos de depósitos com manifesto 
caráter alimentar." (REsp 904.774/DF, 4ª Turma, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, DJe de 16.11.2011); "São 
impenhoráveis os valores depositados em conta destinada ao 
recebimento de proventos de aposentadoria do devedor." 
(AgRg no Ag 1.331.945/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 25.8.2011); "Indevida a penhora sobre 
percentual da remuneração depositado em conta-corrente, 
pena de violação do artigo 649, inciso IV, do Código de 
Processo Civil." (AgRg no REsp 1.147.528/RO, 1ª Turma, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 10.12.2010); "Indevida 
penhora de percentual de depósitos em conta-corrente, onde 
depositados os proventos da aposentadoria de servidor 
público federal. A impenhoralibilidade de vencimentos e 
aposentadorias é uma das garantias asseguradas pelo art. 
649, IV, do CPC." (AgRg no Resp 969.549/DF, 4ª Turma, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ de 19.11.2007, p. 243); "É 
inadmissível a penhora parcial de valores depositados em 
conta-corrente destinada ao recebimento de salário ou 
aposentadoria por parte do devedor." (AgRg no REsp 
1.023.015/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 
5.8.2008).
3. No caso concreto, não deve ser seguido o entendimento 
adotado pela Terceira Turma desta Corte no julgamento do 
RMS 25.397/DF (Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 
3.11.2008), pois, diversamente do caso dos presentes autos, 
no referido precedente, como bem salientado pelo juiz do 
primeiro grau de jurisdição, o próprio executado reconhecera 
que mantinha a quantia bloqueada como uma espécie de 
"reserva disponível".
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.313.787/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14/8/2012).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
DE VERBA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça somente tem admitido a penhora de verbas de natureza 
alimentar, bem como de valores decorrentes de FGTS, 
depositadas em conta-corrente, nas hipótese de execução de 
alimentos. Nas demais execuções, as referidas verbas estão 
resguardadas pela impenhorabilidade prevista no art. 649, 
inciso IV, do Código de Processo Civil" (REsp 805.454/SP, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 8/2/10). 2. "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
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especial" (Súmula 7/STJ). 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.127.084/MS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 16/12/2010). 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ATO JUDICIAL QUE DETERMINOU A PENHORA DE 
NUMERÁRIO EM CONTA CORRENTE EM QUE SERVIDOR 
PERCEBE SEUS VENCIMENTOS. EXISTÊNCIA DE 
RECURSO CABÍVEL. AFASTAMENTO DA SÚMULA 267/STF. 
DECISÃO MANIFESTAMENTE ILEGAL.
I - A jurisprudência desta Corte orienta que é possível a 
impetração de Mandado de Segurança quando o ato 
jurisdicional contiver manifesta ilegalidade ou venha 
revestido de teratologia, ofendendo, assim, direito líquido e 
certo do impetrante e podendo causar dano irreparável ou de 
difícil reparação.
II - O ato que determina o bloqueio de saldo em conta 
corrente em que servidor público estadual percebe seus 
vencimentos é manifestamente ilegal (CPC, art. 649, IV). 
Recurso Ordinário em Mandado de Segurança provido.
(RMS 26.937/BA, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
DJe 23/10/2008).

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. PENHORA. 
PERCENTUAL EM CONTA-CORRENTE. VENCIMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
IMPROVIMENTO.
I. Indevida a penhora de percentual de depósitos em 
conta-corrente por meio do qual são recebidos os proventos 
da aposentadoria de servidor público federal.
II. Agravo desprovido.
(AgRg no Ag 977.031/DF, Rel. Ministro Aldir Passarinho 
Júnior, Quarta Turma, DJe 30/6/2008).

Aplicável, quanto à divergência jurisprudencial suscitada, a 
Súmula 83/STJ ("Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.").

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0175838-9 AREsp 549.871 / RJ

Números Origem:  00638671120138190000  123712519998190002  152782620068190002  19990020119071  
200200124312  200500211420  20060020148885  200800120129  201424556677  
23334720058190000  638671120138190000

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : MICHELL NUNES MIDLEJ MARON E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDILSON DA COSTA LOPES
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : MICHELL NUNES MIDLEJ MARON E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDILSON DA COSTA LOPES
ADVOGADO : ULYSSES MONTEIRO FERREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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